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Abstract   
Objectives: to assess anemia prevalence in chil-

dren enrolled in daycare centers in the city of Rio de
Janeiro to determine the more at risk subgroups. 

Methods: 865 children were assessed.
Hemoglobin (Hb) was measured in a portable
photometer (HemoCue) and anemia was defined with
Hb<11g/dL and <9.5g/dL for children over and under
six months old respectively. Biological, social and
economic information was obtained by questionnaires
responded by the mothers. 

Results: anemic children had means of z weight
score  for  their  ages  (-0.239)  and  height  for  age
( -0.548) lower than the non-anemic children. Anemia
risk was higher for children under two years old
(prevalence ratio of [PR] 1.73; confidence interval
[IC95%: 1.52-1.97), for the ones who had parents
with less than four years of schooling (PR=1.57;
IC95%: 1.24-1.99) and lived in homes with more than
eight family members (PR=1.45; IC95%: 1.07-1.95).

Conclusions: anemia prevalence was high.
Children who were underweight and with short height
for their age, under two years old, living in crowded
homes and with low parental schooling were more
vulnerable to anemia and should be the focus for
control and prevention.
Key words Anemia, Child day care centers, Child

Resumo 
Objetivos: estimar a prevalência de anemia em

crianças matriculadas em creches municipais do Rio de
Janeiro e identificar os subgrupos de maior risco. 

Métodos: foram avaliadas 865 crianças. A hemoglo-
bina (Hb) foi dosada em fotômetro portátil (HemoCue) e
a anemia foi definida quando Hb <11g/dL e <9,5g/dL
para maiores e menores de seis meses, respectivamente.
Foram obtidas informações biológicas e socioe-
conômicas através de questionários aplicados às mães. 

Resultados: A prevalência de anemia foi de 47,3%.
As crianças anêmicas apresentaram médias de z escore
de peso  para  a  idade  (-0,239)  e  a altura  para a  idade
(-0,548) mais baixas do que as não-anêmicas. O risco de
anemia foi maior para as crianças com idade abaixo de
dois anos (razão de prevalência [RP]=1,73; intervalo de
confiança [IC95%: 1,52-1,97), para as que tinham pais
com menos de quatro anos de estudo (RP=1,57;
IC95%:1,24-1,99) e moravam em domicílios com mais
de oito moradores (RP=1,45; IC95%:,1,07-1,95). .

Conclusões: a prevalência de anemia foi elevada. As
crianças com mais baixo peso e estatura para a idade,
menores de dois anos, que moravam em residências com
número elevado de pessoas e que tinham pais com baixa
escolaridade foram as mais vulneráveis à anemia,
devendo ser alvo de políticas de controle e prevenção.
Palavras-chave  Anemia, Creches, Criança



gações. 
No Brasil, entre 10 a 15% dos pré-escolares

freqüentam creches gratuitas e a demanda por esses
serviços tende a aumentar com a participação da
mulher no mercado de trabalho.14 Em crianças assis-
tidas em creches foram encontradas prevalências de
até 81% em Recife15 e bem mais baixas (15,4%) no
Rio de Janeiro.16 Entretanto, o estudo nesta cidade
abrangeu apenas crianças matriculadas em duas
creches públicas. 

O presente estudo tem como objetivo avaliar a
prevalência de anemia em crianças assistidas em
nove creches que fazem parte do Programa Rio
Creche da Secretaria Municipal de Desenvolvimento
Social (SMDS) do Rio de Janeiro e identificar
subgrupos mais vulneráveis ao problema. As creches
estão localizadas em comunidades atendidas pelo
Projeto Favela-Bairro, consideradas áreas de
pobreza e alvo de intervenções físicas de transfor-
mação ambiental e social, originadas de ações
públicas articuladas.17 Os resultados poderão
subsidiar a implementação de intervenções voltadas
para a prevenção e o controle do problema.

Método

O estudo foi do tipo transversal, realizado com 865
crianças menores de cinco anos de idade que
freqüentavam nove das 29 creches que compunham
o Programa Rio Creche da SMDS do município do
Rio de Janeiro no estado do Rio de Janeiro, Brasil, o
qual atendia cerca de 3080 crianças matriculadas no
ano de 2000. O critério de amostragem considerou
prevalência de anemia de 57,6%,5 com erro tolerável
de 2,5% e significância de 5%, perfazendo um total
de 980 crianças. Prevendo-se perda de 25%, com
base em estudo piloto realizado em uma das creches
municipais, estimou-se número inicial de 1225
crianças. Foram selecionadas, por conveniência,
nove creches nas quais estavam matriculadas 1217
crianças, com o cuidado de ter representadas as
cinco Coordenadorias Regionais do município.
Houve perda de 328 crianças (27,0%) em decor-
rência de ausência no dia da coleta de dados (n=238)
ou não-autorização para participação no estudo por
parte dos responsáveis (n=90), totalizando 889
crianças avaliadas. Dessas, 24 (14 do sexo masculino
e 10 do sexo feminino) foram excluídas por apre-
sentarem dados incompletos, resultando 865
crianças, com perda total de 29%. Para 248 crianças
não houve resposta ao questionário que avaliou as
variáveis socioeconômicas e biológicas.

O critério de amostragem por conveniência se

Introdução

A prevalência de anemia por carência de ferro vem
aumentando nas últimas décadas e acomete cerca de
dois bilhões de habitantes em todo o mundo.1
Destaca-se como a principal carência nutricional,
dada sua magnitude e os efeitos deletérios à saúde
do indivíduo.2

Crianças menores de cinco anos estão entre os
grupos mais vulneráveis à anemia, devido ao
aumento das necessidades de ferro imposto pela
expansão da massa celular e crescimento dos
tecidos.3 Maiores prevalências são encontradas em
populações infantis de países em desenvolvimento
quando comparadas aos desenvolvidos.1 Desigual-
dades no consumo de carne e de alimentos enrique-
cidos, na disponibilidade de suplementos de ferro,
no acesso à assistência médica, na freqüência das
infecções e parasitas intestinais contribuem para
essas diferenças.4

As principais conseqüências da anemia por falta
de ferro em crianças são o déficit no desenvolvi-
mento psicomotor e na função cognitiva, maior
suscetibilidade às infecções e redução da força
muscular.3 Vários fatores têm sido investigados na
associação com a anemia, entre estes, a prematuri-
dade,5 o baixo peso de nascimento,6 o desmame
precoce7 e os erros alimentares.8 Os fatores
envolvidos na etiologia da anemia ocorrem dentro de
um contexto político, econômico e social que,
quando adverso, levam a uma precariedade da quali-
dade de vida e saúde da população e colaboram para
o agravamento do quadro de carências nutricionais
em crianças.9

No Brasil não existem informações de âmbito
nacional sobre a extensão e a distribuição geográfica
da prevalência da anemia ferropriva. Com base em
resultados de vários estudos locais realizados na
última década, a maioria referente à clientela de
serviços de saúde, observa-se que as prevalências
variam de 36,4% na Paraíba10 a 73,2% em quatro
municípios da zona da Mata Meridional de
Pernambuco.11 Dados de aumento da prevalência
advém da cidade de São Paulo, a qual passou de
35,6% entre 1984 e 1985 para 46,9% em 1995 e
1996, em crianças menores de cinco anos de idade.12

Esses dados indicam que a anemia constitui um
problema nutricional de grande magnitude em nosso
meio, superando a desnutrição energético-protéica,
que vem declinando nas últimas décadas.13 Diante
da extensão do problema, dos danos que pode causar
à saúde da criança e da viabilidade de controle,
pode-se considerar que a anemia é um problema de
saúde pública o qual demanda maiores investi-
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de moradia foram obtidas através de questionário
auto-preenchido pelos responsáveis, após explicação
prévia. A data de nascimento para avaliação da idade
foi obtida através da ficha de matrícula da criança na
creche. Esses dados foram transformados em
variáveis e categorizados para avaliação dos
subgrupos de maior risco para anemia. 

A análise estatística envolveu a estimativa da
prevalência de anemia e seus respectivos intervalos
de confiança 95% (IC95%). As comparações entre
os grupos de crianças anêmicas e não-anêmicas
foram feitas através do teste t de Student para as
médias da variável contínua (z escore dos índices
antropométricos) e o teste Qui-Quadrado para as
freqüências das variáveis categóricas, sendo consi-
deradas diferenças significativas quando o valor de p
foi <0,05. Através da avaliação da associação das
diversas variáveis com a prevalência de anemia
foram identificados os subgrupos de maior risco,
calculando-se a razão de prevalências (RP) e seus
respectivos intervalos de confiança a 95%.
Considerando o reconhecido efeito da idade na
anemia,7,22-23 será realizada uma análise controlada
para essa variável, por regressão logística, apenas
para aquelas covariáveis que se mostrarem estatisti-
camente significativas na análise univariada.

Todas as análises foram realizadas através do
programa Epi-info, versão 6.04. 

O estudo teve aprovação do comitê de ética do
Hospital  Municipal Souza Aguiar do Rio de  Ja-
neiro e as autorizações por escrito (Termo de
Consentimento Esclarecido) foram obtidas dos diri-
gentes das creches e dos responsáveis pelas crianças
em conformidade com os princípios éticos recomen-
dados pela Resolução 196/96 do Conselho Nacional
de Saúde. 

Resultados

A comparação entre as 617 crianças cujos ques-
tionários foram devolvidos e as 248 para as quais
não se obteve resposta, não mostrou diferença signi-
ficativa quanto às variáveis antropométricas e sexo,
mas havia maior (p<0,05) proporção de crianças
abaixo de 24 meses (29,8% vs 20,9%) e de crianças
anêmicas (54,0% vs 44,7%) entre as que não
retornaram o questionário.

A prevalência de anemia foi de 47,3% (n=409).
A maioria das crianças (76,5%, n=662) tinha idade
acima de 24 meses, 50,9% (n=440) eram do sexo
masculino e 49,1% (n=425) do sexo feminino.
Grande parte das crianças (89,2% n=518) nasceu a
termo e 9,2% (n=53) apresentaram baixo peso ao

deu em função da dificuldade de acesso às creches
localizadas em regiões de alto índice de violência, o
que poderia inviabilizar a realização do estudo. Essa
limitação em função da não-aleatoriedade do critério
de seleção da amostra, pode ser minimizada pelo
fato de a matrícula das crianças estar condicionada a
critérios gerais, padronizados pela SMDS, o que faz
supor uma população, relativamente, homogênea.
A coleta de dados foi efetuada pelos pesquisadores,
devidamente treinados, no período de outubro de
2000 a dezembro de 2001. 

A avaliação da anemia foi realizada através da
dosagem de hemoglobina (Hb), utilizando-se
fotômetro portátil (HemoCue) para leitura direta em
amostras sangüíneas obtidas por puntura do pé ou do
dedo com lancetas descartáveis. Esse equipamento
foi validado e tem sido recomendado em investi-
gações populacionais sobre a prevalência de anemia
devido à utilização de pequeno volume sangüíneo
(10 µl) e à imediata obtenção do resultado.18 Foram
consideradas anêmicas as crianças com seis ou mais
meses de idade com Hb <11g/dL e as menores de
seis meses com Hb<9,5g/dL, segundo a World
Health Organization (WHO).19

A avaliação nutricional foi realizada por meio de
medidas antropométricas como peso e estatura,
seguindo técnica de Gordon et al.,20 com as crianças
descalças e usando o mínimo de vestimentas. O peso
foi medido em balança eletrônica, com capacidade
de 150Kg, com variação de 50g para as maiores de
dois anos e balança eletrônica pediátrica (tipo pesa
bebê), com capacidade de 15Kg e variação de 10g,
para as menores de dois anos. A altura de maiores de
dois anos, foi obtida com antropômetro portátil,
estando a criança em posição ortostática. Para
menores de dois anos, o comprimento foi aferido
com um antropômetro de madeira, com amplitude de
0 a 100cm, estando as crianças em posição hori-
zontal. Ambos os instrumentos apresentavam vari-
ação de 0,1cm e as medidas foram aferidas duas
vezes, tirando-se a média, admitindo-se uma vari-
ação máxima de 0,5 cm entre as duas. Caso a vari-
ação excedesse a esse valor, ambas eram repetidas.
Avaliaram-se os índices peso para idade (P/I), altura
para idade (A\I) e peso para altura (P/A), adotando-
se -2z escore como ponto de corte para definir
déficits pôndero-estaturais e +2z escore de P/A para
definir sobrepeso, com base na referência do
National Center for Health and Statistics, segundo a
WHO.21

As informações sobre peso ao nascer, tempo de
gestação, exposição ao aleitamento materno, idade
materna, escolaridade dos pais, renda familiar per
capita, número de moradores na família e condições
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pométricos foram mais baixas para as crianças
anêmicas, porém com significância estatística
apenas para P/I e A/I (Tabela 2). 

Em relação à renda, 89% das famílias das
crianças (n=433) viviam com menos de um SMPC,
enquanto que 91,5% (n=463) das mães e 88,2%
(n=366) dos pais apresentaram quatro ou mais anos
de estudo (Tabela 3). Mais de 90% das famílias apre-
sentaram condições satisfatórias de moradia quanto
a presença de água encanada (n=552) e de banheiro

nascer. Quanto ao aleitamento materno, 95,0%
(n=583) foi amamentada ao peito, sendo que 73,8%
(n=447) receberam leite materno exclusivo em
algum momento da vida. A prevalência de déficits de
P/A, P/I e A/I foi de 0,8% (n=7), 2,7% (n=23), e
6,0% (n=52), respectivamente e de sobrepeso foi de
3,8% (n=33), com base em P/A. A maioria das mães
(93,8%, n=546) tinha vinte anos de idade ou mais
(Tabela 1). 

As médias de z escore dos índices antro-

Tabela 1

Freqüência de anemia em relação a características biológicas e demográficas, razão de prevalência e intervalo de confiança para 95%
(I95%)  em crianças assistidas em nove creches do programa Favela-Bairro. Rio de Janeiro (capital), 2000 a 2001.

Variáveis Freqüência de anemia

n n % RP IC95% p

Idade 865

= 24,0 meses 662 267 40,3 1,00

< 24,0 meses 203 142 70,0 1,75 1,52-1,97 0,001

Sexo 865

Feminino 425 199 46,8 1,00

Masculino 440 210 47,7 1,02 0,89-1,17 0,79

Peso ao nascer 579

= 2500 gramas 526 231 43,9 1,00

< 2500 gramas 53 25 47,2 1,07 0,80-1,45 0,65

Tempo de gestação 581

Termo 518 233 45,0 1,00

Pré-termo 63 25 39,7 0,88 0,64-1,21 0,42

Aleitamento materno 614

Sim 583 264 45,3 1,00

Não 31 11 35,5 1,28 0,79-2,07 0,29

Aleitamento materno exclusivo 606

Sim 447 202 45,2 1,00

Não 159 67 42,1 1,07 0,87-1,32 0,51

Estado nutricional 

Altura/ Idade 865

= -2 z escore 813 378 46,5 1,00

< -2 z escore 52 31 59,6 1,28 1,01-1,62 0,07

Peso/ Altura 865

= 2 z escore 832 397 47,7 1,00

> 2 z escore 33 12 36,4 0,76 0,48-1,20 0,20

Peso/ Altura 865

= -2 z escore 858 405 47,2 1,00

< -2 z escore 7 4 57,1 1,21 0,63-2,31 0,60

Peso/ Idade 865

= -2 z escore 842 395 46,9 1,00

< -2 z escore 23 14 60,9 1,30 0,93-1,81 0,19

Idade da mãe 582

= 20 anos 546 241 44,1 1,00

< 20 anos 36 19 52,8 1,20 0,87-1,65 0,31
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domicílios com mais de oito pessoas em 45%
(RP=1,45; IC95%: 1,07-1,95). A associação com a
escolaridade paterna e o número de pessoas na
família foi mantida após ajuste para o efeito da idade
(Odds ratio bruto e ajustado foi 2,65 e 2,82 para
escolaridade do pai e 2,06 e 2,08 para número de
pessoas na família, tendo como referência menos de
quatro pessoas).

As variáveis referentes às condições de moradia
não mostraram associação com anemia (Tabela 4),
assim como as demais variáveis avaliadas (Tabela 1 e
3). 

(n=584), porém menos de 50% tinham condições
adequadas de coleta de lixo (n=282) e de escoamento
de esgoto (n=211) (Tabela 4). 

A faixa etária das crianças, a educação paterna e
o número de pessoas residentes no domicílio
mostraram uma associação significativa com a
anemia (Tabela 1 e 3). As crianças com menos de 24
meses de idade apresentaram prevalência de anemia
75% maior do que as com mais de 24 meses
(RP=1,75; IC95%: 1,52-1,97). A escolaridade paterna
abaixo de quatro anos aumentou a prevalência de
anemia em 57% (RP=1,57; IC95%: 1,24-1,99) e os

Tabela 3

Freqüência de anemia em relação às condições socioeconômicas, razão de prevalência e intervalo de confiança para 95%(IC95%) em
crianças assistidas em nove creches do programa Favela-Bairro. Rio de Janeiro (capital), 2000 a 2001.

Variáveis Freqüência de Anemia

n n % RP IC95% p

Renda familiar per capita (sm) 487

< 0,50 228 110 48,2 1,24 0,87-1,78 0,22

= 0,50 < 1,00 205 82 40,0 1,03 0,71-1,50 0,88

= 1,00 54 21 38,9 1,00

Número de pessoas na família 594

< 4 pessoas 140 56 40,0 1,00

= 4 < 8 pessoas 397 175 44,1 1,10 0,87-1,39 0,40

= 8 pessoas 57 33 57,9 1,45 1,07-1,95 0,02

Educação materna 506

= 4 anos 463 204 44,1 1,0

< 4 anos 43 23 53,5 1,21 0,90-1,63 0,23

Educação paterna 415

= 4 anos 366 152 41,5 1,0

< 4 anos 49 32 65,3 1,57 1,24-1,99 0,001

SM = salário mínimo

Tabela 2

Médias e desvio padrão de z escore para os índices antropométricos em crianças anêmicas e não-anêmicas assistidas
em nove creches do programa Favela-Bairro. Rio de Janeiro (capital), 2000 a 2001.

Anêmicos Não-anêmicos

(Hb<11,0g/dL) (Hb >11,0g/dL)

(n = 409) (n = 456)

Índices x ± dp x ± dp p

Peso / Idade -0,239 ± 1,095 0,038 ± 1,216 0,001

Peso / Altura 0,200 ± 0,860 0,319 ± 0,928 0,07

Altura / Idade -0,548 ± 1,203 -0,237 ± 1,237 0,001
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reforçam o fato de que crianças com menos de 24
meses são mais suscetíveis à anemia ferropriva,
conforme relatado por vários outros autores.7,22-23

Provavelmente, esse fato se deve a alguns aspectos,
tais como a maior velocidade de crescimento nessa
faixa etária, ao desmame precoce com atraso na
introdução de alimentos ricos em ferro na dieta da
criança e a maior prevalência de doenças infecciosas
nos primeiros anos de vida.22 

No presente estudo não foi observada diferença
entre os sexos quanto à prevalência da anemia,
semelhante ao observado por Almeida et al.25 e
Neuman et al.7 Entretanto, no Estado da Paraíba,
Oliveira et al.29 encontraram maior risco para pré-
escolares do sexo masculino, o que também foi
relatado por Alberico et al.5 no Rio de Janeiro e por
Torres et al.30 em São Paulo. 

O baixo peso ao nascer é tido como um dos
fatores pré-disponentes mais importantes na gênese
da anemia ferropriva em lactentes,22 seja pela desnu-
trição intra-uterina ou pela prematuridade, que
resultam na redução das reservas de ferro acumu-
ladas durante a gestação.30 Piscoya11 avaliou
lactentes aos 12 meses, em quatro municípios de
Pernambuco, e encontrou associação de baixo peso
ao nascer com a anemia. Uchimura et al.31 relataram
que crianças que nascem com baixo peso têm uma
probabilidade triplicada de serem anêmicas.

Discussão

A prevalência de anemia ferropriva observada no
presente estudo (47,3%) foi bem maior do que a
encontrada em um estudo anterior, realizado em
creches públicas do Rio de Janeiro,16 sendo classifi-
cada como alta prevalência, segundo o critério da
WHO.1 Prevalência menor (28,6%) também foi
observada em creches na cidade de Vitória, Espírito
Santo.24 Valor semelhante (47,8%) foi relatado por
Silva et al.,22 em creches de Porto Alegre.
Prevalências mais elevadas foram encontradas em
creches de São Paulo (62,5%)25 e em Cuiabá
(63,0%).23

A importância das creches na proteção da saúde
das crianças tem sido alvo de controvérsias. Collet et
al.26 e Fonseca et al.27 apontam que crianças que
freqüentam creches apresentam maior número de
episódios de doenças infecto-contagiosas, com
possível associação com desnutrição nas menores de
24 meses. Por outro lado, Silva et al.,28 quando
compararam crianças que freqüentavam creches com
as que não freqüentavam, dentro de uma mesma
comunidade, verificaram melhor estado nutricional
entre aquelas que freqüentavam as creches há mais
de um ano. 

Os resultados obtidos no presente estudo

Tabela 4

Freqüência de anemia em relação às condições de moradia, razão de prevalência e intervalo de confiança para 95% (IC95)  em crianças
assistidas em nove creches do programa Favela-Bairro. Rio de Janeiro (capital); 2000 a 2001.

Variáveis Freqüência de anemia

n n % RP IC95% p

Moradia com água encanada 586

Sim 552 243 44,0 1,00

Não 34 19 55,9 0,79 0,58-1,08 0,18

Moradores bebem água filtrada 590

Sim 402 181 45,0 1,00

Não 188 84 44,7 1,01 0,83-1,22 0,94

Moradia com banheiro 598

Sim 584 262 44,9 1,00

Não 14 7 50,0 0,90 0,53-1,53 0,70

Recolhimento de lixo 564

Em casa ou caçambas 282 130 46,1 1,00

Outros 282 119 42,2 1,09 0,91-1,32 0,35

Tipo de escoamento de esgoto 506

Rede coletora ou fossa séptica 211 90 42,7 1,00

Outros 295 135 45,8 0,93 0,76-1,14 0,49
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devolução, no que se refere à prevalência de anemia
e faixa etária, questiona-se se as associações de
anemia com as variáveis investigadas poderiam estar
subestimadas. 

Apesar das limitações, a importância do presente
estudo incide no fato de identificar, dentro de uma
população relativamente homogênea, subgrupos
mais vulneráveis para o desenvolvimento da anemia,
com destaque para as crianças menores de dois anos
de idade. Ressalta-se que o percentual de crianças
matriculadas nessa faixa etária nas creches foi mais
baixo que o de crianças maiores, semelhante ao
encontrado por Fisberg et al.6 Nesse sentido, o
subgrupo mais vulnerável à anemia parece não estar
suficientemente assistido pelos programas de
creches públicas, corroborando o ponto de vista de
Silva et al.28

Os presentes resultados alertam para a necessi-
dade de implantação e reforço de medidas voltadas,
principalmente, para os subgrupos de maior risco,
visando a prevenção, controle e tratamento da
anemia ferropriva. Medidas como suplementação de
ferro aliada à orientação alimentar, campanhas de
promoção do aleitamento materno exclusivo até os
seis meses de idade e a fiscalização da fortificação
de alimentos com ferro podem ser bastante eficazes
para a obtenção de êxito. 

Crianças menores de dois anos, assim como
aquelas cujos pais apresentam baixa escolaridade e
as que pertencem a famílias numerosas devem ser
priorizadas para assistência em creches públicas, nas
quais a alimentação saudável deve estar garantida
como medida fundamental para o enfrentamento da
anemia ferropriva.
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Entretanto, no presente estudo, essa associação não
foi observada, semelhante ao encontrado por outros
autores.5,7

Esperava-se que crianças que receberam leite
materno apresentassem menor prevalência de
anemia do que as que nunca foram amamentadas.
Todavia, o aleitamento materno não mostrou asso-
ciação com a anemia, o que também foi observado
por outros autores.7,22,32 No presente estudo houve
dificuldade de se obter informação quanto à duração
do aleitamento materno, o que consiste em uma limi-
tação para a interpretação da associação da anemia
com essa variável. Porém, mesmo quando essa
duração foi avaliada, a associação também não foi
observada.8,11,22

A anemia é uma carência nutricional que pode
ocorrer independente da desnutrição, apesar de haver
tendência dessas duas doenças estarem asso-
ciadas.7,30 Neste estudo, crianças mais baixas e mais
magras parecem apresentar maior risco de anemia,
pois, embora não tenha sido encontrada associação
entre desnutrição (<-2 z escore) e anemia, seme-
lhante a outros estudos,5,25 observaram-se médias
mais baixas de z escore dos índices P/I e A/I entre as
crianças anêmicas.

A renda familiar per capita não mostrou associ-
ação significativa com a anemia, em concordância
com alguns estudos25,32,33 e diferindo de
outros,7,11,12,22 que mostraram maior risco para
crianças mais pobres. A não-associação com a renda,
neste estudo, pode estar relacionada à homogenei-
dade da amostra, considerando que 89% das famílias
viviam com menos de um salário mínimo per capita.
O mesmo pode-se supor em relação a não-associação
observada com as condições de moradia.

A maior prevalência de anemia encontrada em
filhos de pais com menor escolaridade também foi
observada em outros estudos,7,34 assim como em
crianças residentes em domicílios com maior
número de pessoas.7 O maior nível de instrução,
provavelmente, pode repercutir em maior chance de
trabalho e de renda, condicionando um melhor
acesso aos alimentos e cuidados com a saúde da
criança.2

Algumas limitações podem ser apontadas neste
trabalho. Uma delas diz respeito à ausência de infor-
mação no cadastro das instituições quanto ao tempo
em que a criança freqüentava a creche, não podendo
ser investigada a associação com a anemia. O
elevado percentual de absenteísmo no dia da coleta
de dados e a dificuldade de acesso aos responsáveis
pelas crianças geraram perdas além do previsto.
Considerando que a perda foi diferencial para as
crianças com questionários devolvidos e sem
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